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 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Edital n.º 330/2009

Decisão final de demolição de um imóvel em ruína, situado
na Rua de José Carmo Pacheco, 3, no Casal

dos Seis Dedos, Quinta da Panasqueira, em Alverca do Ribatejo
Maria da Luz Gameiro Beja Ferreira Rosinha, presidente da Câmara 

Municipal de Vila Franca de Xira, faz saber, nos termos da alínea b) do 
n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, a Manuel 
António Pereira Fernandes, cuja actual morada e paradeiro se desco-
nhecem e não foi possível apurar, que é proprietário do imóvel inscrito 
na matriz predial urbana sob o n.º 2068 e descrito na Conservatória do 
Registo Predial de Vila Franca de Xira sob os n.os 00041 e 00047, da 
freguesia de Alverca do Ribatejo, situado na Rua José Carmo Pacheco, 
n.º 3, no “Casal dos Seis Dedos”, Quinta da Panasqueira, em Alverca 
do Ribatejo, o seguinte:

1 — Através do Edital n.º 1266/08, de 25/11/2008, procedeu -se à 
notificação de que na sequência da vistoria prévia que foi realizada, 
no dia 24/07/2008, ao imóvel supra indicado e do qual é proprietário 
o interessado acima identificado, a Câmara Municipal, nos termos da 
alínea c) do n.º 5 do artigo 64.º e da alínea b) do n.º 1 do artigo 68.º 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, deliberou na sua reunião de 
27/08/2008, aprovar o auto de vistoria de 24/07/2008, bem como deli-
berou no sentido da demolição do referido prédio, por estar em ruína, 
existindo perigo para a segurança das pessoas, em especial dos moradores 
dos edifícios confinantes e perigo de derrocada eminente atingindo a 
tardoz do prédio n.º 1.

2 — Foi igualmente notificado, através do referido Edital n.º 1266/08, 
de 25/11/2008, que nos termos do artigo 101.º do Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, 
dispunha do prazo de 10 dias úteis para se pronunciar por escrito sobre 
a decisão de ordenar a demolição do prédio em ruína, não tendo sido 
carreados ao processo argumentos de facto ou de Direito que fizessem 
alterar o projecto de decisão de demolição do imóvel.

3 — Por tais factos, notifica -se da decisão final, no sentido de que 
deverá proceder à demolição do prédio em ruína no prazo de 15 dias 
úteis, a contar da data da afixação do presente edital, bem como deverá 
proceder, no momento da demolição, de modo a serem asseguradas as 
condições de estabilidade do talude onde o mesmo está implantado, 
tendo em conta que a parede a tardoz do prédio é muito provavelmente 
também de contenção do talude onde está encostada a parede, conforme 
consta do auto de vistoria de 24/07/2008.

4 — Vimos também notificar que caso não efectue a demolição vo-
luntária do prédio no prazo indicado no parágrafo anterior, a Câmara 
Municipal procederá à execução coerciva dos referidos trabalhos de 
demolição, de modo a eliminar o perigo para a segurança das pessoas, 
sendo certo que as despesas resultantes dos trabalhos da demolição e da 
estabilização do talude correrão por conta do proprietário, nos termos 
artigo 155.º do Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

O processo poderá ser consultado na Divisão de Assuntos Jurídicos, 
situada na Rua Alves Redol, n.º 16, 1.º andar, em Vila Franca de Xira, 
em qualquer dia útil, das 09h30 às 12h00 e das 14h30 às 16h30.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor, que vão 
ser afixados nos Paços do Município e na sede da Junta de Freguesia de 
Alverca do Ribatejo, e se publica no Diário da República, num jornal 
de circulação nacional e num jornal local.

E eu, Maria Paula Cordeiro Ascensão, Directora do Departamento 
de Administração Geral, o subscrevi.

9 de Março de 2009. — A Presidente da Câmara, Maria da Luz Rosinha.
301516322 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Aviso n.º 7174/2009

Contratação por tempo indeterminado de um técnico
 superior — engenheiro geográfico, a tempo parcial

Para efeitos do artigo 19.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 Janeiro, torna -se público que por despacho do 
Senhor Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha, de 
11 de Março de 2009, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis con-
tados da data da publicação do presente Aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum destinado ao recrutamento de trabalha-

dores, na modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, para a contratação de um Técnico Superior — Engenharia 
Geográfica, a tempo parcial, nos seguintes termos:

1 — O procedimento concursal comum destina -se à ocupação de um 
posto de trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, previsto no Mapa de Pessoal do 
Município de Vila Nova da Barquinha para 2009.

2 — Local de trabalho: As funções vão ser exercidas na Câmara 
Municipal de Vila Nova da Barquinha.

3 — Caracterização do posto de trabalho: O posto de trabalho integra-
-se na carreira geral de técnico superior e na categoria de técnico superior, 
a tempo parcial.

O posto trabalho é caracterizado, ainda, por: Exercício com autonomia 
e responsabilidade funções de estudo, concepção e adaptação de métodos 
e processos cientifico — técnicos, inerentes à licenciatura em Engenharia 
Geográfica, designadamente, nos seguintes domínios de actividade: 
concepção, preparação, orientação e execução de levantamentos geodé-
sicos, fotogramétricos ou outros; Orientação e verificação da execução 
de cartas, mapas e planos elaborados a partir dos elementos obtidos, 
tendo em consideração títulos de propriedade e outros dados cadastrais; 
Elaboração de relatórios pormenorizados e de pareceres sobre questões 
da sua especialidade; Apoio, orientação e manutenção da cartografia de 
base do Concelho de Vila Nova da Barquinha em suporte de papel ou 
digital, recorrendo, nomeadamente, a tecnologias CAD e SIG.

4 — Posição remuneratória: o posicionamento do trabalhador recru-
tado numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de nego-
ciação com a entidade empregadora pública, nos termos do artigo 55.º, 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 FEV.

5 — Requisitos de admissão: os previstos no artigo 8.º, da Lei n.º 12-
-A/2008,de 27 FEV, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição da República Portuguesa, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completa;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe executar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções; e
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a) a e) do 
número 5 do presente aviso, desde que declarem, sob compromisso de 
honra, no próprio requerimento e em alíneas separadas, a situação precisa 
em que se encontram relativamente a cada um deles.

7 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4, do artigo 6.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida.

8 — Considerando os princípios constitucionais da economia, eficácia 
e eficiência da gestão da Administração Pública, no caso de impossibi-
lidade de ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no 
n.º anterior, alarga -se a área de recrutamento aos trabalhadores com rela-
ção jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
conforme Despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Vila 
Nova da Barquinha, de 11 de Março de 2009,

9 — Nível habilitacional exigido: Licenciatura em Engenharia Geo-
gráfica, não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

10 — Não podem ser admitidos candidatos que cumulativamente se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

11 — Prazo, forma, local e endereço postal para apresentação da 
candidatura

11.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.2 — Forma local e endereço postal: As candidaturas deverão ser 
formuladas em suporte de papel, contendo os elementos previstos no 
artigo 27.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, mediante re-
querimento redigido em folha de papel normalizada, branca ou de cor 
pálida, de formato A4, devendo ser dirigido ao Senhor Presidente da 
Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha, podendo ser entregue 
pessoalmente na Secção de Recursos Humanos da Autarquia, ou remetido 
pelo correio, com aviso de recepção expedido até ao termo do prazo 
fixado para apresentação de candidaturas, para a Câmara Municipal 
de Vila Nova da Barquinha, sita na Praça da República, 2260 -411 Vila 
Nova da Barquinha.




